
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

Apelação  Cível  nº  0000076-79.2013.815.0291 –  Comarca  de  Cruz  do  Espírito
Santos
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Embratel – Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A
Advogado : Caius Marcellus Lacerda (OAB/PB 5.207) e Cícero Pereira de Lacerda
Neto  (OAB/PB 15.401)
Apelado : Mailton Antonio Felix
Advogado : Edmer Palitot Rodrigues (OAB/PB 12.449)

APELAÇÃO CÍVEL — INTERPOSIÇÃO NA PENDÊNCIA
DO JULGAMENTO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS
— ACOLHIMENTO — AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO —
RECURSO  EXTEMPORÂNEO  —  NÃO
CONHECIMENTO.

—  “A  jurisprudência  do  STJ  firmou-se  no  sentido  de
ser extemporânea a apelação interposta  na  pendência  de  julgamento
dos Embargos de Declaração,  quando houver  alteração na conclusão
do  julgamento  anterior.”  (Apelação Cível  nº  0015252-
13.2010.8.13.0242 (1),  10ª  Câmara  Cível  do TJMG, Rel.  Veiga  de
Oliveira. j. 12.04.2016, Publ. 20.05.2016). 

Vistos, etc.

Trata-se de apelação cível interposta pela Embratel – Empresa
Brasileira  de  Telecomunicações  S/A,  nos  autos  da  ação indenizatória  ajuizada  por
Mailton Antonio Felix, contra sentença de fls. 51/52, julgando procedente o pedido,
para condenar a promovida ao pagamento de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

A apelante,  às fls.  59/64, afirma que o apelado não faz jus à
indenização, requerendo, alternativamente, a minoração do quantum arbitrado.

Contrarrazões às fls. 77/81.

Às fls.  83,  há sentença acolhendo os embargos de declaração
opostos pelo autor.

É o relatório. Decido.

Para conhecimento do recurso, necessário o preenchimento dos
requisitos de admissibilidade.



Vislumbra-se  dos  autos  que  houve  interposição  de  apelação
cível em 11/12/2014 (fls. 59), quando ainda estava pendente o julgamento de embargos
de declaração, os quais foram acolhidos, com decisão publicada em 02/03/2017 (fls.
86).

Considerando  que  os  embargos  foram  acolhidos,  caberia  à
apelante  proceder  à  ratificação  do  seu  recurso,  após  a  publicação  da  decisão  dos
embargos de declaração. 

Nesse sentido é a orientação do colendo Superior Tribunal de
Justiça: 

QUESTÃO  DE  ORDEM.  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO
CIVIL. CORTE ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO ANTES DO
JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  NÃO
ALTERAÇÃO DA DECISÃO 3 Tribunal de Justiça de Minas Gerais
EMBARGADA.  DESNECESSIDADE  DE  RATIFICAÇÃO.
INSTRUMENTALISMO  PROCESSUAL.  CONHECIMENTO  DO
RECURSO. INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 418 DO STJ  QUE
PRIVILEGIA O MÉRITO DO RECURSO E O AMPLO ACESSO À
JUSTIÇA. 1.  Os embargos de declaração consistem em recurso de
índole  particular,  cabível  contra  qualquer  decisão  judicial,  cujo
objetivo é a declaração do verdadeiro sentido de provimento eivado de
obscuridade,  contradição  ou  omissão  (artigo  535  do  CPC),  não
possuindo a finalidade de reforma ou anulação do julgado, sendo afeto
à alteração consistente em seu esclarecimento, integralizando-o. 2. Os
aclaratórios devolvem ao juízo prolator da decisão o conhecimento da
impugnação  que  se  pretende  aclarar.  Ademais,  a  sua  oposição
interrompe o prazo para interposição de outros recursos cabíveis em
face da mesma decisão, nos termos do art. 538 do CPC. 3. Segundo
dispõe a  Súmula 418 do STJ "é inadmissível  o  recurso especial
interposto  antes  da  publicação  do  acórdão  dos  embargos  de
declaração,  sem posterior  ratificação".  4.  Diante  da  divergência
jurisprudencial  na  exegese  do  enunciado,  considerando-se  a
interpretação  teleológica  e  a  hermenêutica  processual,  sempre  em
busca  de  conferir  concretude  aos  princípios  da  justiça  e  do  bem
comum,  é  mais  razoável  e  consentâneo  com  os  ditames  atuais  o
entendimento que busca privilegiar o mérito do recurso, o acesso à
Justiça (CF, art. 5°, XXXV), dando prevalência à solução do direito
material em litígio, atendendo a melhor dogmática na apreciação dos
requisitos  de  admissibilidade  recursais,  afastando  o  formalismo
interpretativo para conferir efetividade aos princípios constitucionais
responsáveis pelos valores mais caros à sociedade. 5. De fato, não se
pode  conferir  tratamento  desigual  a  situações  iguais,  e  o  pior,
utilizando-se como discrímen o formalismo processual desmesurado e
incompatível com a garantia constitucional da jurisdição adequada. Na
dúvida, deve-se dar prevalência à interpretação que visa à definição do
thema decidendum, até porque o processo deve servir de meio para a
realização da justiça. 6. Assim, a única interpretação cabível para o
enunciado da Súmula 418 do STJ é aquela que prevê o ônus da
ratificação  do  recurso  interposto  na  pendência  de  embargos
declaratórios  apenas  quando  houver alteração na  conclusão  do
julgamento anterior.  7. Questão de ordem aprovada para o fim de
reconhecer  a  tempestividade  do  recurso  de  apelação  interposto  no
processo  de  origem.  (REsp  1129215/DF  -  Rel.  Min  Luis  Felipe
Salomão - j. 16/09/2015, DJe 03/11/2015). 



Seguindo essa linha de raciocínio, cite-se a jurisprudência dos
tribunais:

APELAÇÕES  CÍVEIS  -  RECURSO  INTERPOSTO  ANTES  DO
JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  –
EMBARGOS  ACOLHIDOS  -  AUSÊNCIA DE  RATIFICAÇÃO  -
NÃO  CONHECIMENTO  -  RETORNO  STATU  QUO  ANTE  -
AUSÊNCIA DE JULGAMENTO ULTRA PETITA – HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS  -  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -
ATENDIMENTO  AOS  PARÂMETROS  LEGALMENTE
ESTABELECIDOS  -  MANUTENÇÃO. A jurisprudência  do  STJ
firmou-se  no  sentido  de  ser extemporânea a apelação interposta
na pendência de julgamento dos Embargos de Declaração, quando
houver  alteração  na  conclusão  do  julgamento  anterior. Não  se
considera ultra petita a decisão que determina o retorno das partes ao
estado anterior  ao negócio jurídico declarado simulado.  Se o valor
arbitrado  em  sede  de  Juízo  monocrático  a  título  de  sucumbência
quanto aos honorários advocatícios atende aos parâmetros insculpidos
no artigo 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil, não é cabível a
sua majoração.  1º Recurso não conhecido.  2º Recurso não provido.
(Apelação Cível nº 0015252-13.2010.8.13.0242 (1), 10ª Câmara Cível
do TJMG, Rel. Veiga de Oliveira. j. 12.04.2016, Publ. 20.05.2016). 

RECURSOS DE APELAÇÃO CÍVEIS  COMANDO SENTENCIAL
QUE NÃO É PASSÍVEL DE REEXAME SÚMULA 724 DO STF
APLICAÇÃO  DO  ART.  475,  §§  2º  E  3º  DO  CPC.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO  MANEJADO  PELO
MUNICÍPIO  DE  ARACAJU  EXTEMPORANEIDADE
CARACTERIZADA INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 418 DO  STJ
QUE  TAMBÉM  É  APLICÁVEL  NO  ÂMBITO  DOS
TRIBUNAIS. APELAÇÃO MANEJADA  PELA  SOCIEDADE
SEMEAR  QUE  DEVE  SER  CONHECIDA  E  JULGADA
IMPROVIDA.  IN CASU,  CUMPRE DESTACAR QUE JÁ ESTÁ
PACIFICADO NO ÂMBITO DE NOSSOS TRIBUNAIS PÁTRIOS E
PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  PARA  EFEITO  DE
OBSERVÂNCIA DOS §§ 2º E 3º DO ART. 475 DO CPC, QUE AS
OSCIPS  (ORGANIZAÇÕES  DA  SOCIEDADE  CIVIL  DE
INTERESSE PÚBLICO) GOZAM DE IMUNIDADE TRIBUTÁRIA,
A  TEOR  DA SÚMULA  724 DO  STF.  A  INTERPOSIÇÃO
DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTERROMPE  O  PRAZO
PARA APRESENTAÇÃO DE OUTROS RECURSOS, CONFORME
DISPOSTO  NO  ART.  538  DO  CPC.  A  DECISÃO
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO É  PARTE
INTEGRANTE  DA  SENTENÇA  EMBARGADA,
COMPLEMENTANDO-A,  TENDO  INCLUSIVE  A  MESMA
NATUREZA DESTA. A APELAÇÃO INTERPOSTA ANTES DA
PROLAÇÃO  DA  DECISÃO  DOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  SERÁ  EXTEMPORÂNEA (POR  TER  SIDO
PROTOCOLADA  DE  FORMA  PREMATURA)  SE  NÃO
RATIFICADA  POSTERIORMENTE  À  PUBLICAÇÃO  DA
REFERIDA  DECISÃO  QUE MODIFICOU A  SENTENÇA  E
CONDENOU  O  MUNICÍPIO  AO  PAGAMENTO  DE
ADVOCATÍCIOS,  ENSEJANDO  ASSIM  O  SEU  NÃO
CONHECIMENTO.  ENTENDIMENTO  DA SÚMULA  418 DO
STJ,  TAMBÉM  APLICADA  À  INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.

https://www.plenum.com.br/plenum_cp/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=C%3A%5CBases%5CSum%5Csum.nfo&d=STJ%20-%20S%DAMULA%20N%BA%20418&sid=76ec758a.3616a849.0.0#JD_STJ-SMULAN418
https://www.plenum.com.br/plenum_cp/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=C%3A%5CBases%5CSum%5Csum.nfo&d=STF%20-%20S%DAMULA%20N%BA%20724&sid=76ec758a.3616a849.0.0#JD_STF-SMULAN724
https://www.plenum.com.br/plenum_cp/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=C%3A%5CBases%5CSum%5Csum.nfo&d=STJ%20-%20S%DAMULA%20N%BA%20418&sid=76ec758a.3616a849.0.0#JD_STJ-SMULAN418
https://www.plenum.com.br/plenum_cp/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=C%3A%5CBases%5CSum%5Csum.nfo&d=STF%20-%20S%DAMULA%20N%BA%20724&sid=76ec758a.3616a849.0.0#JD_STF-SMULAN724


RECURSO  MANEJADO  PELA  SOCIEDADE  SEMEAR  -
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS A FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DEVE SE PAUTAR EM PATAMAR CONDIGNO
COM  A ATUAÇÃO  DO  PROFISSIONAL E  A DURAÇÃO  DO
PROCESSO,  A DICÇÃO  DO  ART.  20,  §  3º  DO  CPC  NÃO  É
VINCULATIVA. OS CRITÉRIOS DE EQUIDADE AUTORIZAM A
MAJORAÇÃO  DO  VALOR  FIXADO  EM  SENTENÇA  PARA
MELHOR  REFLETIR  A  ATUAÇÃO  PROFISSIONAL  DO
CAUSÍDICO, MOTIVO PELO QUAL O VALOR DE R$ 5.000,00
(CINCO  MIL  REAIS)  SE  MOSTRA  ADEQUADO,
CONSIDERANDO  QUE  A AÇÃO  FOI  AJUIZADA EM  2012,  O
ZELO PROFISSIONAL DO CAUSÍDICO E A DESNECESSIDADE
DE  REALIZAÇÃO  DE  AUDIÊNCIAS  PARA O  DESLINDE  DO
FEITO.  RECURSOS  DE APELAÇÃO CÍVEL MANEJADO  PELO
MUNICÍPIO  DE  ARACAJU  NÃO  CONHECIDO  E  RECURSO
INTERPOSTO  PELA  SOCIEDADE  SEMEAR  CONHECIDO  E
DESPROVIDO  SENTENÇA  MANTIDA  DECISÃO
UNÂNIME. (Apelação Cível  nº  201400824217  (5026/2016),  Grupo
III  da  2ª  Câmara  Cível  do  TJSE,  Rel.  José  dos  Anjos.  DJe
07.04.2016). 

Portanto,  em  não  havendo  a  posterior  ratificação  do  recurso
interposto,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  após  a  publicação  da  decisão  dos
embargos de declaração, não pode ser conhecida a apelação. 

Por tais razões, NÃO CONHEÇO DA APELAÇÃO CÍVEL.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 16 de fevereiro de 2018.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


